
DELIBERAÇÃO Nº 000 – 10/07/2012 
 
A Comissão Intergestores Bipartite do Paraná, considerando;  
 
A atribuição do Setor Saúde desenvolver a Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano, avaliando os riscos associados a todas as formas de 
abastecimento (Sistema Publico e Soluções Alternativas), garantindo a população 
que sejam implementadas estratégias e ações para que efetive a Vigilância e o 
Controle de qualidade; 
 
A publicação pelo Ministério da Saúde em 12 de dezembro de 2012 da nova Portaria 
nº 2914/11 (dispõe sobre procedimentos de Controle e Vigilância bem como padrões 
de potabilidade) e define em seu ARTIGO 12 inciso X que “entre as varias 
competências atribuída as secretarias municipais e estaduais de saúde, está a 
necessidade de efetuar o CADASTRO e AUTORIZAR o fornecimento de água 
tratada de SOLUÇÃO ALTERNATIVA COLETIVA, mediante AVALIAÇÃO e 
APROVAÇÃO, porem NÃO DEVENDO MAIS AUTORIZAR o seu 
funcionamento EM SITUAÇÕES ONDE HOUVER EXISTENCIA DE REDE 
PUBLICA DE ABASTECIMENTO, com exceção para situações de emergência 
e/ou de intermitência”, sendo conflitante com o Artigo 179, parágrafo 1º do Decreto 
Estadual nº 5.711 / 2002; 
 
A existência de 4.862 Soluções Alternativas Coletivas  cadastradas no Sistema de 
Informação - SISAGUA e autorizadas pela Vigilância no Estado, numero este 
subestimado sendo a realidade muito superior a este quantitativo; 
 
A necessidade de estabelecer articulação intersetorial/interinstitucional visto a 
complementaridade entre as LEGISLAÇÕES FEDERAL (Lei 9.433/97 – art 5º 
inciso III; art 12 inciso III; art 30 inciso I; Lei 11.445/07 – art 10 parágrafo 1º inciso 
I alínea “a” e inciso II; Decreto nº 7.217/10 – art 6º) e LEGISLAÇÕES ESTADUAL 
(Lei 12.726/99; Lei 16.242/09; Lei 13.331/01 e Decreto 5.711/02) as quais definem 
atribuições e responsabilidades aos órgãos estaduais do executivo (Meio Ambiente; 
Instituto das Águas; Saúde) necessitando definir ações compartilhadas que garantam 
a Qualidade e Quantidade de Água a população paranaense; 
 
A continuidade pelo órgão estadual responsável pela expedição de outorga de uso da 
água para consumo humano, sem considerar os critérios da Portaria 2914; 
 
 
DELIBERA: 
 

Instituir Grupo de Trabalho, com representações da SESA/SVS/DEVA, 
algumas Regionais e COSEMS/ Paraná para construir propostas para 



formular estratégia de ação às Vigilâncias do Estado do Paraná, visto que 
a Portaria 2914/11 “determina” a proibição de funcionamento de Solução 
Alternativa Coletiva onde houver Rede Publica de Abastecimento, 
requerendo a interdição imediata das mesmas nessas situações. E 
encaminhamentos visando a constituição de Câmara de Discussão com os 
órgãos estaduais responsáveis pela Concessão dos Serviços de 
Abastecimento de Água (SANEPAR) e autorização de outorga de uso da 
água (SEMA/IPAGUAS).  
 
Fica estabelecida a data de 30 de junho de 2013 como prazo para 
conclusão dos trabalhos. Até a referida data, fica acordado que os gestores 
do SUS Paraná (estadual e municipais) continuarão a exercer a vigilância 
da qualidade da água para consumo humano- objeto do setor saúde , com 
as bases legais anteriores. 

 
 
 
 
René José Moreira dos Santos     Antônio Carlos F. Nardi 
Coordenador Estadual     Coordenador Municipal 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 



PORTARIA Nº 2.914/11 MS/GM – “POTABILIDADE DA ÁGUA”  
 

• ARTIGO 12 Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios: 
• INCISO X  - cadastrar e autorizar o fornecimento de água tratada, por meio de solução 

alternativa coletiva, mediante avaliação e aprovação dos documentos exigidos no art. 14 
desta Portaria.  

• ARTIGO 12 - PARÁGRAFO ÚNICO . A autoridade municipal de saúde pública não 
autorizará o fornecimento de água para consumo humano, por meio de solução 
alternativa coletiva, quando houver rede de distribuição de água, exceto em situação de 
emergência e intermitência. 

 
ARTIGO 14 - O responsável pela solução alternativa coletiva de abastecimento de 
água deve requerer, junto à autoridade municipal de saúde pública, autorização para o 
fornecimento de água tratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
I - nomeação do responsável técnico habilitado pela operação da solução alternativa 
coletiva; 
II - outorga de uso, emitida por órgão competente, quando aplicável; e 

 
 

LEI ESTADUAL 13.331/01 e DECRETO Nº 5.711/02 – “CODIGO 
SANITARIO”  
 

ARTIGO 178 – PARÁGRAFO 1º e 2º - Qualquer serviço de abastecimento de água, 
público ou privado, ficará sujeito à fiscalização da autoridade sanitária, podendo ser 
instalado e operado somente de acordo com legislação vigente. 
§1º. Toda a água destinada ao consumo humano deve obedecer ao padrão de potabilidade 
definido em legislação específica e está sujeita à vigilância da qualidade da água. 
§2º. Cabe ao responsável pela operação de sistema/serviço ou solução alternativa de 
abastecimento de água exercer o controle da qualidade da água conforme legislação 
específica. 

 

 

ARTIGO 179 PARAGRAFO 1º(alínea “a”) 2º - Todas as edificações residenciais, 
comerciais, industriais ou instalações em logradouros públicos, localizados em áreas 
servidas por sistema público de abastecimento de água, serão obrigados a fazer a 
respectiva ligação ao sistema. 
§1º. Ressalvam-se os casos de grandes consumidores, que com prévia liberação do órgão 
ambiental, poderão suprir o abastecimento por meio de outros sistemas, que deverão ser 
instalados, operados e monitorados de acordo com as normas técnicas e legislação 
vigente. 
a) Considera-se grande consumidor, o estabelecimento que atingir consumo mensal acima 
de 100 metros cúbicos de água. 
§2º. Nos casos previstos no parágrafo 1º deste artigo, serão proibidas as ligações cruzadas 
com a rede de abastecimento público. 

 
 
 
 

 



Considerando a publicação pelo Ministério da Saúde da 
Portaria Nº 2914 de 12/12/2011 que “dispõe sobre os procedimentos 
de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade”, e algumas abordagens desta 
Portaria esta conflitante com o Código de Saúde do Estado do Paraná 
(Lei 13.331 / 01 e Decreto Estadual 5.711 / 02). 

Vimos através deste solicitar um parecer jurídico, que elucide 
as ações de vigilância do setor saúde, como proceder frente a estes 
conflitos, em especial:  Artigo 179, parágrafo 1º do Decreto 5.711 / 02 
tem seu enunciado conflitante com o Artigo 12, inciso X da Portaria 
2914 / 12. 

enunciados das Leis Federais, mencionadas nesta Portaria.   
 

 
Decreto 79367/77 | Decreto no 79.367, de 
9 de Março de 1977 
Dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade de á gua e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da 
Constituição, DECRETA: 

Art 1º  O Ministério da Saúde, de acordo com o disposto na alínea b , item I, do artigo 1º da Lei nº 
6.229, de 17 de julho de 1975, elaborará normas e estabelecerá o padrão de potabilidade de água, 
a serem observados em todo o território nacional. 

Art 2º  As normas e o padrão a que se refere o artigo anterior serão fixados em portaria do Ministro 
de Estado da Saúde, abrangendo: 

I - Definições. 

II - Características de qualidade de água potável. 

III - Amostragem. 

IV - Método de análise de água. 

Art 3º  Os órgãos e entidades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, responsáveis 
pela operação dos sistemas de abastecimento público, deverão adotar, obrigatoriamente, as 
normas e o padrão de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

Art 4º  O Ministério da Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes 
dos Estados do Distrito Federal e dos Territórios, exercerá a fiscalização e o controle do exato 
cumprimento das normas e do padrão de que trata este Decreto. 

Art 5º  Sempre que ficar comprovada a inobservância das normas e do padrão de potabilidade 
estabelecidos, o Ministério da Saúde deverá comunicar a ocorrência aos órgãos e entidades 
responsáveis, indicando as falhas e as medidas técnicas corretivas. 

Art 6º  As Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes, nas suas áreas geográficas, se obrigam a 
manter um registro permanente de informações sobre a qualidade da água dos sistemas de 



abastecimento público, bem como a fornecer ao Ministério da Saúde, de acordo com os critérios 
por este estabelecidos, as informações de que trata este artigo, notificando imediatamente a 
ocorrência de fato epidemiológico que possa estar relacionado com o comprometimento da 
qualidade de água fornecida. 

Art 7º  Os órgãos oficiais de crédito concederão facilidades para obtenção de financiamentos 
destinados à melhoria dos serviços de controle da qualidade de água destinada ao consumo 
humano, observada a legislação pertinente. 

Art 8º  O Ministério da Saúde, em colaboração com outros órgãos oficiais ou reconhecidos pelo 
Poder Público, promoverá as medidas necessárias à implementação do dispositivo neste Decreto, 
inclusive a capacitação de recursos humanos. 

Art 9º  O Ministério da Saúde, em articulação com outros órgãos e entidades estabelecerá, 
também, normas sanitárias sobre: 

I - Proteção de mananciais. 

II - Serviços de abastecimento público de água. 

III - Instalações prediais de água. 

IV - Controle de qualidade de água de sistemas de abastecimento público. 

Art 10.  A inobservância deste Decreto e de suas normas complementares sujeitará os dirigentes 
dos órgãos mencionados no artigo 3º às sanções administrativas cabíveis de acordo com o regime 
jurídico a que estejam submetidos. 

Art 11.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 9 de março de 1977; 156º da Independência e 89º da República. 

ERNESTO GEISEL 

Paulo de Almeida Machado 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.3.1977 

 

 

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997.  

 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º 
da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 



I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos híd ricos ; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  

. 

SEÇÃO III 

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar 
o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à 
água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos 
hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo 
produtivo;  

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou 
não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;  

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo 
de água. 

§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 
populacionais, distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 
subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII 
do art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 



Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 
Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. 

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos 
Estados ou do Distrito Federal. 

§ 1º O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência 
para conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União. 

§ 2º (VETADO) 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou 
totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos;  

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as 
decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 
disponha de fontes alternativas;  

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a 
trinta e cinco anos, renovável. 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples 
direito de seu uso.  

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes 
Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídrico s e regulamentar e fiscalizar os seus usos;  

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do 
Distrito Federal;  

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 



Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou 
subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito 
de uso; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização 
de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade 
ou qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos 
em desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 

V - perfurar poços para extração de água subterrâne a ou operá-los sem a devida 
autorização;  

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos 
medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas 
funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras 
e serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da 
União, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade 
competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de 
enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao 
efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao 
uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu 
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de 
Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1º Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de 
água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer 
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo 
cominado em abstrato. 

§ 2º No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator 
as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos 



citados incisos, na forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder 
pela indenização dos danos a que der causa. 

§ 3º Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa 
competente, nos termos do regulamento. 

§ 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.1997 

 
 
 
 
 

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007.  

 
Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Art. 8o Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da 
Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005. 

Art. 9o O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, 
devendo, para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 

II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável 
pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação; 

III - adotar parâmetros para a garantia do atendime nto essencial à saúde pública, 
inclusive quanto ao volume mínimo per capita de águ a para abastecimento público, 
observadas as normas nacionais relativas à potabili dade da água; 



IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 3o 
desta Lei; 

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento; 

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 
reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneam ento básico por entidade que não 
integre a administração do titular depende da celeb ração de contrato, sendo vedada a sua 
disciplina mediante convênios, termos de parceria o u outros instrumentos de natureza 
precária. 

§ 1o Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos 
termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde 
que se limitem a: 

a) determinado condomínio; 

b) localidade de pequeno porte, predominantemente o cupada por população de baixa 
renda, onde outras formas de prestação apresentem c ustos de operação e manutenção  

CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a 
regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos 
usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas 
regulamentares e contratuais. 

Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água. 

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de 
regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes 
públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento 
das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses serviços.  

§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico , serão admitidas soluções 
individuais de abastecimento de água e de afastamen to e destinação final dos esgotos 
sanitários, observadas as normas editadas pela enti dade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e  de recursos hídricos. 

§ 2o A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não  

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 



LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Fortes de Almeida 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Bernard Appy 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Luiz Marinho 
José Agenor Álvares da Silva 
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.1.2007 e retificado no DOU de 11.1.2007. 

Decreto 7217/10 | Decreto nº 7.217, de 21 
de junho de 2010 
Compartilhe 
Regulamenta a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrize s nacionais 
para o saneamento básico, e dá outras providências.   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
DECRETA: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I  

DO OBJETO 

Art. 1o  Este Decreto estabelece normas para execução da Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

CAPÍTULO II  

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2o  Para os fins deste Decreto, consideram-se: 

§ 1o Não constituem serviço público: 

I - as ações de saneamento executadas por meio de soluções individuais, desde que o usuário não 
dependa de terceiros para operar os serviços; e 

II - as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de 
resíduos de responsabilidade do gerador. 

§ 2o Ficam excetuadas do disposto no § 1o: 

I - a solução que atenda a condomínios ou localidad es de pequeno porte, na forma prevista 
no § 1o  do art. 10  da Lei no 11.445 , de 2007; e 

II - a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário, quando se atribua ao 
Poder Público a responsabilidade por sua operação, controle ou disciplina, nos termos de norma 
específica. 



CAPÍTULO III  

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água 

Art. 5o  O Ministério da Saúde definirá os parâmetros e padrões de potabilidade da água, bem 
como estabelecerá os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da 
qualidade da água para consumo humano. 

§ 1o A responsabilidade do prestador dos serviços públicos no que se refere ao controle da 
qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade da água para consumo humano por 
parte da autoridade de saúde pública. 

§ 2o Os prestadores de serviços de abastecimento de água devem informar e orientar a população 
sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situações de emergência que ofereçam 
risco à saúde pública, atendidas as orientações fixadas pela autoridade competente. 

Art. 6o  Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação e de meio 
ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública de abastecimento de 
água disponível. 

§ 1o Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas soluções 
individuais, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis 
pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

§ 2o As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário se conecte à 
rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias. 

§ 3o Decorrido o prazo previsto no § 2o, caso fixado nas normas de regulação dos serviços, o 
usuário estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular. 

§ 4o Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive a intradomiciliar, dos 
usuários de baixa renda. 

Art. 7o  A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá 
ser também alimentada por outras fontes. 

§ 1o Entende-se como sendo a instalação hidráulica predial mencionada no caput a rede ou 
tubulação de água que vai da ligação de água da prestadora até o reservatório de água do usuário. 

§ 2o A legislação e as normas de regulação poderão prever sanções administrativas a quem 
infringir o disposto no caput. 

§ 3o O disposto no § 2o não exclui a possibilidade da adoção de medidas administrativas para 
fazer cessar a irregularidade, bem como a responsabilização civil no caso de contaminação de 
água das redes públicas ou do próprio usuário. 

§ 4o Serão admitidas instalações hidráulicas prediais com objetivo de reúso de efluentes ou 
aproveitamento de água de chuva, desde que devidamente autorizadas pela autoridade 
competente. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 70.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Guido Mantega 

Paulo Sérgio Oliveira Passos 

Carlos Lupi 

José Gomes Temporão 

Izabella Mônica Vieira Teixeira 

Marcio Fortes de Almeida 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.2010 - Edição extra 

 
 
 
 


